PARECER No 693, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 996, DE 2017



De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe estabelece prazo para o pagamento da indenização já prevista na Lei 14.984, de 12 de abril de 2013 – a saber indenização, até o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em caso de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial, para os militares do Estado, incluídos os temporários, e aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária. 

O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual não foi votado parecer.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.



Não há óbice constitucional ou legal, sendo prerrogativa do Poder Legislativo proposituras como tais.




Por meio da leitura da justificativa da proposta, não há dúvidas de que a ideia ora veiculada é digna de elogios e merece respaldo, posto que ao estabelecer prazo máximo para o pagamento da indenização já legalmente prevista afasta obstáculo injustificado para os familiares de militares do Estado, incluídos os temporários, e servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária que vivam situações de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação posto que não implica em despesas – trata-se de fixação de prazo para o pagamento de indenização já prevista anteriormente em lei..
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 996, de 2017, na forma proposta.
a) Marcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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